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			APRESENTAÇÃO


			“A ciência conhece um único comando: contribuir com a ciência”.


			Bertolt Brecht


 
 

			Como numa corrida com bastão, que cabe aos demais corredores continuar a corrida de quem o antecedeu, o sucesso de um ramo do conhecimento depende da fina sincronia que envolve o acúmulo do conhecimento. De um conjunto de ideias aparentemente desconexas ou dispersas por outras áreas do conhecimento, a comunidade científica vai constituindo um sistema de conceitos e procedimentos metodológicos que dão sustentação a uma nova teoria ou modelo explicativo do real. É exatamente isso que está ocorrendo no Brasil com a chamada Geografia da Saúde e um grupo que tem contribuído para esse processo é formado por pesquisadores da Climatologia Geográfica. 


			Sabemos que a Geografia é reconhecida como uma disciplina importante para o entendimento da saúde desde a origem da medicina na Grécia Clássica, sendo reforçada pela herança cartesiana da ciência moderna e as tarefas práticas que os geógrafos têm assumido no campo da saúde coletiva. Especialmente, pensar a realidade do ponto de vista da Climatologia Geográfica exige ir além, compreendendo a existência do geográfico na própria realidade, ou seja, compreendendo que a Geografia é um fundamento da realidade que impõe a consciência espacial da relação sociedade/natureza. Assim, os geógrafos que estudam a relação clima e saúde são levados, pela análise da própria realidade, a uma atitude de consciência crítica que recupera o raciocínio geográfico clássico, numa perspectiva genealógica. 


			A genealogia é aqui compreendida como o reconhecimento da filiação das ideias e valores dos quais essa comunidade compartilha enquanto pesquisadores de Geografia da Saúde. Acredito não ser por acaso que essa perspectiva genealógica se verifica aqui. Todo grupo científico de grande expressão reconhece seus predecessores. E por isso, uma referência importante para diversos capítulos reunidos nessa coletânea é a obra de Max Sorre, essencialmente, o volume 1 do Les fondements de la geographie Humaine, publicado em 1943, denominado de Les Fondements biologiques de la gégraphie humaine. Diversos autores da presente coletânea reconhecem em Sorre o principal precursor da discussão das relações entre os diferentes tipos de tempo, os ritmos climáticos e suas funções essenciais no organismo humano, enfatizando a influência das condições climáticas na saúde humana. Coube também destaque da contribuição de Sorre na valorização da cartografia para a correlação entre dados climáticos, a distribuição de doenças endêmicas e epidêmicas, assim como de um conjunto de fatores inter-relacionados advindos do meio natural, vivo e social. 


			Nesse mapeamento genealógico, que envolve a filiação de certas ideias que conectam os diferentes capítulos da presente coletânea, não poderia faltar a contribuição da obra de Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro e sua análise rítmica em Climatologia, que se tornou referência nos estudos da interação do clima com as atividades humanas. Essa referência é importante na análise realizada no estudo de variáveis bioclimáticas necessárias para a manutenção da qualidade de vida e da saúde humana, como o conforto térmico e sua relação com a quantidade de umidade presente na atmosfera. 


			Uma ramificação importante dessa abordagem de Monteiro, que também é uma referência nessa coletânea, é o trabalho precursor da Profa. Helena Ribeiro, da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (USP), sobre a poluição do ar e doenças respiratórias em crianças da Grande São Paulo, primeira tese de doutorado em Geografia da Saúde defendida no Brasil (1988, Programa de Geografia Física da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da USP). O trabalho desenvolvido pela Profa. Helena Ribeiro também é citado nos capítulos que relacionam o clima urbano e a saúde.


			Não bastasse a referência a esses estudos precursores, fazem parte do corpo de autores da coletânea importantes pesquisadores do campo da Climatologia Geográfica brasileira, como o Prof. Francisco de Assis Mendonça, o Prof. João Afonso Zavattini, o Prof. João Lima Sant’Anna Neto e a Profa. Maria da Graça Barbosa Sartori. Além da expressiva produção bibliográfica, contribuindo para o avanço da abordagem iniciada pelo Prof. Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, esses professores foram incentivadores das pesquisas de Climatologia Geográfica e Saúde, formando uma nova geração de geógrafas e geógrafos muito atuantes no campo da Geografia da Saúde. Esse conjunto de pesquisadores, de diferentes gerações, forma o corpo de autores da presente coletânea.


			Podemos dividir os capítulos dessa obra em dois grupos. O primeiro grupo reúne os capítulos de ordem mais geral – capítulos 1, 2, 3, 4, 11, 12, 13 e 14, envolvendo desde uma visão da evolução do pensamento da Climatologia Geográfica para compreender a saúde até os capítulos que discutem princípios fundamentais, conceitos e modelos explicativos. O segundo grupo, formado pelos demais capítulos, desenvolve a discussão a partir da análise de situações no nível local. E, por isso, esse segundo grupo oferece aos leitores aspectos muito interessantes da contribuição da análise da saúde a partir da Climatologia Geográfica. Afinal, sabemos que os encaminhamentos metodológicos da pesquisa em Geografia da Saúde são diversos e definidos a partir dos problemas reais que existem em cada lugar.


			Do primeiro grupo, o Capítulo 1, “Abordagens teórico-metodológicas sobre a relação entre clima e saúde,” escrito por Juliana Ramalho de Barros, percorre a evolução da análise das influências do clima sobre a saúde humana, especialmente sob o viés da Climatologia Geográfica. A autora desenvolve os conceitos de ritmo e de variabilidade, segundo a discussão proposta por Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, buscando, ao mesmo tempo, relacionar esses conceitos com as ideias elaboradas por Max Sorre e com as pesquisas mais recentes que deram origem aos estudos de Geografia da Saúde, tendo como objeto as influências das condições de tempo e clima na saúde humana. 


			Em “Aportes geográficos na bioclimatologia humana: conjunturas, técnicas estatísticas e interações”, Capítulo 2, escrito por Natacha Cíntia Regina Aleixo e Pedro Germano dos Santos Murara, o leitor poderá aprofundar-se em aspectos metodológicos dos estudos da relação do clima e do tempo na saúde humana. Como ponto de partida, os autores fazem uma interessante discussão sobre o conceito de saúde, desde Hipócrates, retomando as ideias de Sorre até a discussão dos determinantes sociais da saúde, que envolvem as condições ambientais, com destaque para o clima como um fator que afeta de maneira diversa os lugares, as populações e a saúde. Em seguida, partindo de uma perspectiva de análise climática genética, os autores desse capítulo procuram associar os sistemas atmosféricos e as massas de ar com os efeitos meteorotrópicos que o estado do tempo produz sobre a saúde das pessoas mais sensíveis, dando lugar a uma interessante discussão acerca do que é sentido e percebido pela população. Para isso, é apresentada aos leitores uma revisão da literatura sobre os estudos da vertente ambiental realizados no Brasil, associando o ritmo climático, o clima urbano, as condições de vida e ocorrência de inúmeras patologias. Na última parte do capítulo, são apresentadas diversas técnicas estatísticas e suas aplicações nos estudos geográficos de clima e saúde. 


			O Capítulo 3, “Clima urbano e dengue como construções sociais: aproximações teóricas para uma investigação focada na produção do espaço urbano”, escrito por Gledson Bezerra Magalhães e Maria Elisa Zanella, utiliza-se da análise da disseminação da dengue no meio urbano brasileiro para desenvolver fundamentos teóricos a respeito da relação entre o clima urbano e as doenças. Para isso, os autores partem da discussão acerca do equilíbrio dinâmico da natureza no espaço urbano e da dialética da relação sociedade-natureza. A grande referência nesse debate é a reflexão de João Lima Sant’Anna Neto acerca da incorporação da dimensão social na interpretação da dinâmica climática. Utilizam-se também de outras referências, como os trabalhos já citados de Sorre e Monteiro, para estabelecer premissas do raciocínio, como: 1) os elementos do clima enquanto insumos de energia no sistema terrestre, influenciando a dinâmica social; 2) a modificação dos elementos atmosféricos pelas atividades humanas. Analisando a diferença entre fenômenos, eventos e episódios na concretude do urbano, os autores desse capítulo chegam a interessantes conclusões sobre a articulação de escalas na produção social da saúde no sistema climático urbano. 


			Em “A influência das temperaturas na fisiologia humana e a percepção da população de Presidente Prudente/SP nos agravos de saúde”, Capítulo 4, escrito por Karime Pechutti Fante, Vicent Dubreuil e João Lima Sant’Anna Neto, é feita uma análise da associação entre o funcionamento fisiológico humano e as variáveis ambientais no chamado conforto térmico e sua relação com doenças e mal-estares subnotificados. Partindo das variáveis associadas ao conforto térmico humano, o funcionamento fisiológico do corpo humano e aspectos subjetivos, são feitas inúmeras considerações sobre os agravos à saúde humana. 


			No Capítulo 11, “A deficiência de vitamina D e sua relação com a saúde: uma abordagem bioclimática”, escrito por Keila Valente de Sousa de Santana, Sofia Lizarralde Oliver, Helena Ribeiro e Susan Lanham-New, é feita uma avaliação da importância da vitamina D na prevenção de doenças crônico-degenerativas, como diabetes, doenças cardiovasculares, osteoporose, osteoartrite, mal de Alzheimer, miopia, esclerose múltipla e alguns tipos de câncer. Nessa análise é feita uma relação entre a radiação ultravioleta e outras influências do ambiente atmosférico. 


			Em “Desafio da avaliação bioclimática nas áreas urbanas tropicais e os impactos na saúde humana”, Capítulo 12, escrito por Edelci Nunes da Silva e Paulo Lopes Rodrigues, tem-se como foco as questões que envolvem a avaliação termofisiológica na saúde humana por meio da aplicação de índices térmicos, com destaque para sua aplicação em cidades brasileiras. Há um esforço de análise a respeito do impacto atmosférico nas condições de saúde e bem-estar nas áreas urbanas do mundo tropical.


			No Capítulo 13, “Mudanças climáticas e saúde humana: concepções, desafios e particularidades do mundo tropical”, escrito por Francisco Mendonça, há uma análise da evolução do pensamento a respeito da relação entre saúde e clima desde a Antiguidade até os dias atuais para contextualizar a discussão sobre as mudanças climáticas globais e a saúde humana. Para isso, o autor destaca algumas concepções fundamentais, como da bioclimatologia humana, para estabelecer perspectivas da saúde coletiva diante de cenários de mudanças ambientais, particularmente no mundo tropical.


			Em “Clima e saúde: distopias em tempos de ‘balbúrdia’”, Capítulo 14, escrito por João Lima Sant’Anna Neto, reafirma-se a necessidade de estudar a relação entre clima e saúde nos tempos sombrios que estamos vivendo. O autor destaca a urgência do aprofundamento de estudos relacionados ao tempo e ao clima dada a dimensão das alterações climáticas e os riscos à saúde associados aos eventos extremos. Estabelecendo relações causais entre clima e enfermidades com o Sistema Clima Urbano proposto por Monteiro e adaptado por Natacha Cíntia Regina Aleixo para avaliar os canais de percepção do clima urbano (tese de doutorado, 2011), João Lima conclui o capítulo destacando as perspectivas do impacto das alterações climáticas na saúde. 


			No segundo grupo de capítulos, o leitor poderá se deliciar com valiosas análises de situações específicas que envolvem a relação entre o clima e a saúde humana. O Capítulo 5, “Pneumonia em Joinville/SC: influência dos tipos de tempo de inverno”, escrito por Rafael Brito Silveira e João Afonso Zavatini, teve como principal objetivo verificar a relação da pneumonia com a sensibilidade aos tipos de tempo de inverno em Joinville. O Capítulo 6, “Variações térmicas intraurbanas e suas implicações na saúde na população de São Luís/MA”, escrito por Ronaldo Rodrigues Araújo e Ricardo Sousa Almeida, avalia o desconforto térmico relacionado com o crescimento urbano do município de São Luís nas últimas três décadas. Em “Clima e saúde na cidade de João Pessoa/PB: correlações entre variáveis meteorológicas e doenças cardiovasculares em idosos”, Capítulo 7, escrito por Marcelo de Oliveira Moura e Gabriel de Paiva Cavalcante, tem-se como objetivo verificar a associação entre temperaturas, umidade relativa, insolação e dias com precipitação com internações hospitalares por doenças isquêmicas do coração. No Capítulo 8, “A influência das temperaturas de inverno na efetividade dos ovos do Aedes aegypti em Curitiba/PR”, escrito por Alexandre Gomes de Oliveira e Wilson Flávio Feltrim Roseghini, tem-se como objetivo analisar a relação da temperatura na eclosão de ovos do vetor da dengue na capital do Paraná. No Capítulo 9, “Saúde e ambiente – análise da dengue no município de São Luís/MA”, escrito por Audivan Ribeiro Garcês Júnior, José Aquino Júnior, Marco Aurélio Neri Torres, Lucas Vinicius de Aguiar Alves, Zulimar Márita Ribeiro Rodrigues e Francisco de Assis Mendonça, é feita uma análise da influência do processo de urbanização e diversos indicadores socioambientais na proliferação do vetor da dengue na capital maranhense. Em “Variabilidade hidroclimática e as ocorrências de malária em Manaus/AM, Brasil”, Capítulo 10, escrito por Rayane Brito de Almeida e Natacha Cíntia Regina Aleixo, procura-se compreender a sazonalidade da malária a partir de variáveis hidroclimáticas. 


			Considerando a riqueza das contribuições da coletânea, concluo que a obra cumpre o objetivo de valorizar a Geografia na produção do conhecimento sobre o clima e a saúde. Por causa disso, o livro certamente se transforma numa leitura obrigatória para estudantes e profissionais que pesquisam o tema. Mas é também uma grande oportunidade para a comunidade geográfica estabelecer uma visão de conjunto a respeito de um campo de discussão que se encontra dispersa na vasta publicação em artigos científicos. 


			Boa leitura!


 
 

			Raul Borges Guimarães


			Professor titular do Departamento de Geografia da


			Unesp de Presidente Prudente


		






			1. ABORDAGENS TEÓRICO-METODOLÓGICAS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE CLIMA E SAÚDE NA GEOGRAFIA


			Juliana Ramalho Barros


			Reflexões iniciais


			Ainda que se saiba que os diferentes estados atmosféricos repercutem sobre a saúde humana, durante muito tempo os estudos climáticos não privilegiaram a análise dessa relação e suas consequências, embora diversas pesquisas já revelassem que o clima e/ou determinadas condições atmosféricas afetam diretamente o organismo dos indivíduos, desencadeando o surgimento ou o agravo de certas enfermidades.


			Nos séculos XVIII e XIX alguns médicos arriscaram-se a publicar trabalhos nos quais estabeleciam correlações entre determinados tipos de doenças e o meio ambiente. Em 1926, o pesquisador brasileiro Carlos Chagas afirmou que o clima constituía fator que induziria a transformação e a modificação das patologias, dando origem a variantes em diversas regiões da Terra. Contudo, nem só os germes patogênicos sofrem a ação do clima, já que o organismo humano também é influenciado por fatores que determinam desvios e adaptações no metabolismo normal e, igualmente, alteram e regulam os processos fisiopatológicos nos quais expressam-se as resistências funcionais a agressões parasitárias (Lacaz et al., 1972).


			Apesar de terem noção da importância que o meio físico – neste caso, mais especificamente, o clima – exerce sobre o organismo humano, a grande maioria dos pesquisadores ainda acaba lançando o foco mais sobre a doença do que sobre a Geografia, o que pode ser explicado pelo fato de os trabalhos no campo da chamada Geografia Médica terem sido realizados, durante muito tempo, por médicos, à luz da Medicina e utilizando a Geografia apenas como auxiliar nas análises. 


			Dentre os geógrafos que se preocuparam com os problemas relacionados ao clima e à saúde, Max Sorre merece destaque por dedicar parte de sua obra às relações existentes entre as doenças e os aspectos geográficos.


			Na obra Les Fondements de la Géographie Humaine, cuja primeira edição foi publicada em 1943, Sorre não apenas elabora um capítulo sobre os complexos patogênicos e outro voltado para a importância da Geografia Médica, mas também discorre sobre o clima, os seus ritmos, as relações entre os diferentes tipos de tempo e as funções essenciais dos principais organismos vivos.


			É do conhecimento de biólogos, geógrafos e médicos que os elementos climáticos e suas variações apresentam significativa influência sobre os organismos vivos, sejam eles animais ou vegetais. Contudo, o grande problema reside na dificuldade de se explicar quando, onde, como e por que ocorrem as diferentes reações do organismo humano aos diferentes tipos de tempo.


			Corroborando isso, Sorre (1951) observa que alguns médicos e fisiologistas dedicaram esforços para realizar medidas que relacionassem as atividades fisiológicas do corpo humano às variações dos elementos atmosféricos, bem como dos fatores geográficos.


			Grande parte dos estudos sobre epidemiologia que se dedicam a pesquisar a relação entre clima e saúde pode ser classificada em quatro domínios: o estudo das variações sazonais das mortalidades interpretadas como consequências das variações sazonais climáticas; o estudo de variações da mortalidade, excepcionalmente da morbidade, com um dos parâmetros do “clima”, em geral a temperatura (média, mínima, máxima, mínima noturna em 3 dias etc.) e, menos frequentemente, a pressão atmosférica; o estudo do impacto dos parâmetros “globais” climáticos sobre a saúde; e, finalmente, a avaliação das consequências que o aquecimento do planeta pode vir a ter sobre a saúde. Mais recentemente, as pesquisas têm se voltado para as relações entre clima urbano e saúde, lançando foco sobre temas como poluição atmosférica, impactos de precipitações, vulnerabilidade às estiagens.


			Com o intuito de deixar uma contribuição a respeito do desenvolvimento da Climatologia Médica, este texto traz uma sucinta discussão a respeito das abordagens sobre as influências do clima na saúde humana, especialmente sob o viés da Climatologia Geográfica.


			A Climatologia Geográfica como aporte aos estudos em saúde


			Ao abordarmos a influência do clima sobre a saúde humana, é importante resgatar, ainda que de maneira breve, as origens e os princípios básicos da chamada Climatologia Dinâmica, que, no Brasil, recebe também a denominação de Climatologia Geográfica, a fim de esclarecer os conceitos e as abordagens que compõe o escopo teórico-metodológico do que se pretende como campo do conhecimento, qual seja, o estudo das repercussões do clima sobre a saúde humana.


			Além de considerar-se que tal abordagem é a mais apropriada aos estudos relacionados à saúde do que a abordagem da Climatologia Separatista ou Tradicional, observa-se que o tratamento dinâmico do clima é utilizado por outros autores, com destaque para Sartori (2000) e Besancenot (2001), em investigações relativas a como o clima atua sobre o organismo humano.


			A Climatologia Dinâmica, também conhecida como Climatologia Sintética ou Moderna, surgiu a partir de uma nova concepção de clima que Max Sorre apresentou em Les Fondements de la Géographie Humaine1. Suas origens se encontram na Meteorologia Dinâmica, que, segundo Monteiro (1962), faz uma análise do complexo atmosférico em porções individualizadas (massas de ar) e seus conflitos (frontologia).


			Sorre propôs um novo conceito, segundo o qual o clima é “o ambiente atmosférico constituído pela série de estados atmosféricos acima de um dado lugar em sua sucessão habitual” (Sorre, 1951, p. 13-14, tradução nossa), que possibilitou uma nova abordagem para as pesquisas em climatologia, que, por sua vez, mostrou-se mais apropriada aos propósitos da Geografia.


			A partir de uma concepção que parece ter sua origem na Biologia, Sorre (op. cit.) pensou, ainda, na marcha dos elementos climáticos ao longo dos anos e, assim, trouxe à tona a ideia de ritmo aplicada ao clima. Na obra citada, o autor refere-se várias vezes ao ritmo dos organismos vivos e menciona a relação entre os ritmos climáticos e os ritmos biológicos. Para ele, o ritmo exprime não a distância quantitativa dos valores que se sucedem, mas, sim, o retorno mais ou menos regular aos mesmos estados atmosféricos (Barros, 2006).


			Além da noção de ritmo, Sorre (op. cit.) considerou, ainda, a variabilidade, que, segundo Monteiro (1976, p. 26), ao incluir sutilezas de diferentes graus, “desde as variações horárias, diárias e mensais, até as anuais e aquelas de um ano para o outro”, dá ênfase “às rupturas na continuidade das situações”.


			Seguindo os preceitos de Sorre (op. cit.), outro geógrafo francês, Pédelaborde (19702) propôs o método sintético das massas de ar e dos tipos de tempo. De acordo com ele, cada tipo de tempo deve ser analisado a partir de seus elementos constituintes, mas sem extraí-los para realizar cálculos que isolariam cada um dos outros componentes. Assim, os estudos de natureza sintética devem englobar a totalidade dos tipos de tempo, de modo a verificar sua frequência e a maneira como eles se sucedem no decorrer de um longo período, pois esse é o tratamento capaz de apreender a realidade dos tipos de tempos, bem como toda a complexidade do clima.


			Contudo, Barros (2006) aponta que, ao estudar tipos de tempo, é preciso cuidar para não incorrer apenas num inventário desse tipo, como acabou fazendo Pédelaborde (1957 apud Zavatini, 1998) ao estudar a Bacia Parisiense.


			Na década de 1960, uma nova abordagem para as análises climáticas foi apresentada pelo geógrafo brasileiro Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, que realizou o que Zavatini (op. cit.) considera uma fiel e lúcida tradução do conceito de clima elaborado por Sorre (1951) e do “método sintético das massas de ar e dos tipos de tempo” de Pédelaborde (1970).


			A grande diferença entre as visões de Monteiro e Pèdelaborde está na questão do novo paradigma que se coloca a partir da proposição de Sorre (op. cit.). Enquanto Pédelaborde traça um caminho teórico-metodológico alicerçado na totalidade dos tipos de tempo, para Monteiro, paradigma é o ritmo, ou seja, “o encadeamento, sucessivo e contínuo, dos estados atmosféricos e suas articulações no sentido de retorno aos mesmos estados” (Monteiro, 1976, p. 30).


			Fundamentado nisso, Monteiro aponta a necessidade de se recorrer à dinâmica atmosférica a fim de que se possa visualizar e compreender o ritmo climático de um determinado lugar, uma vez que a gênese dos fenômenos é um dos grandes objetivos da análise dinâmica em Climatologia e isso é possível por meio da investigação da circulação atmosférica regional.


			Vinculada à ideia de ritmo, tem-se a noção de sucessão, que é onde está o caráter geográfico do clima, pois é o que possibilita perceber 


			as diferentes combinações dos elementos climáticos entre si e suas relações com os demais elementos do quadro geográfico. É a sequência que conduz ao ritmo, e o ritmo é a essência da análise dinâmica. (Monteiro, 1969, p. 13)


			A preocupação com uma associação analítica combinada dos diferentes elementos do clima no ritmo de sucessão habitual, a utilização de sequências de cartas sinóticas do tempo para compreender a circulação atmosférica regional e a necessidade de um aperfeiçoamento da classificação genética dos climas em termos regionais, levaram Monteiro a conceber e aprimorar a técnica denominada de análise rítmica, que pode ser compreendida como uma representação gráfica do ritmo climático.


			Ao considerar a análise rítmica como o modo mais adequado de investigação da realidade do clima na perspectiva geográfica, Monteiro (1971, p. 9) afirma que só é possível compreender o ritmo climático com base na “representação concomitante dos elementos fundamentais do clima em unidades de tempo cronológico pelo menos diárias, compatíveis com a representação da circulação atmosférica”, visto que somente a escala diária permite a associação da variação dos elementos do clima aos tipos de tempo que se sucedem de acordo com os mecanismos da circulação regional.


			A análise rítmica viabiliza-se mediante a utilização de anos-padrão e/ou episódios-padrão como forma de amostragem dos diferentes tipos de tempo e encadeamentos dos diversos sistemas atmosféricos, sejam eles habituais ou excepcionais. Assim, para o estudo das relações entre o clima e a saúde humana, é possível selecionar períodos de maior ocorrência do tipo de doença estudado e confeccionar gráficos de análise rítmica, que poderão revelar os tipos de tempo que desencadeiam ou agravam as enfermidades.


			Com relação à representação espacial, a eficiência de um estudo climático feito à luz da metodologia tradicional dependerá, em grande parte, da densidade da rede de estações meteorológicas, que deve ser a maior possível para que possa ser considerada precisa (Barros, 2003). Contudo, utilizando-se a abordagem dinâmica, a representação espacial pode ser alcançada por meio de observações realizadas ao longo de eixos que sejam capazes de refletir os mecanismos da circulação atmosférica regional (Monteiro, 1969).


			Para que se possa, de fato, compreender o ritmo climático, é necessário deixar de lado os valores médios, que podem ser meras abstrações, e passar a considerar os valores extremos como parte da realidade climática de um dado lugar (Barros, 2003).


			As relações entre saúde, doença e ambiente como objeto de estudo da Geografia


			A conexão entre os conhecimentos geográficos e médicos resultou na Geografia Médica, posteriormente chamada de Geografia da Saúde, com o objetivo de mostrar a importância do “meio geográfico” no surgimento e na distribuição de certas doenças. Esse ramo do conhecimento baseia-se de tal maneira na Epidemiologia que alguns pesquisadores a consideram como um ramo dessa disciplina (Lacaz et al., 1972).


			Cabe esclarecer a diferença entre Geografia Médica e Geografia da Saúde, visto que, ainda que parecem ser uma única área, com um caráter híbrido, há distinções que vão muito além de uma simples tradução do termo. Trata-se, na verdade, de diferentes abordagens do conceito de saúde.


			A Geografia Médica, aparece ligada ao estudo das doenças, tendo como objetivo principal a descrição dos padrões das enfermidades e da mortalidade (Santana, 2014). Ao contrário de outras ciências que tratam da saúde humana, o enfoque principal dos estudos em Geografia Médica baseia-se em seu caráter eminentemente espacial sobre o assunto (Mazetto, 2001).


			Contudo, a partir da década de 1980, as pesquisas passaram a avançar sobre questões ligadas à localização e ao acesso aos serviços de saúde. Caminhava-se, assim, para que os geógrafos cumprissem seu papel mais abrangente, no domínio da Geografia da Saúde. Era preciso que a Geografia definisse claramente seu objeto de estudo e que os geógrafos se afirmassem como tais ao invés de se transformarem em médicos, epidemiologistas, bioestatísticos, antropólogos, economistas... (Picheral; Salem, 1992).


			A contribuição dos geógrafos não deveria limitar-se às simples espacializações de dados médicos e à sua cartografia. Tratava-se de reinserir a saúde em um contexto ambiental mais global e dar um caráter geográfico aos sistemas de saúde, até então claramente ancorados no campo das ciências sociais. Assim, 


			a partir da segunda metade dos anos noventa, a investigação dirige-se aos fenômenos relativos às iniquidades em saúde, concretamente à multiplicidade causal dos padrões de doenças e mortes ‘evitáveis’ e, ainda, à relação entre a saúde, bem-estar e desenvolvimento. (Santana, 2014, p. 16)


			O conhecimento em Geografia Médica teria tido sua origem já nos primórdios da civilização, contudo, sua estruturação como ciência ocorreu somente nos séculos XVIII e XIX. Reconhece-se que o conhecimento geográfico já estava presente na Medicina desde a publicação, em 480 a.C., da obra Dos ares, das águas e dos lugares, atribuída a Hipócrates.


			Logo no primeiro capítulo de sua obra3, Hipócrates distingue as doenças endêmicas e as epidêmicas, e analisa detalhadamente os principais fatores geográficos e climáticos que interferem nas enfermidades. No segundo capítulo, volta-se novamente para o clima, assim como as doenças que prevalecem em lugares caracterizados pela exposição a determinadas espécies de vento. No quarto capítulo, o autor descreve a natureza das estações do ano, assinalando sua influência sobre a saúde, e no quinto explica a influência do clima sobre os habitantes da Ásia.


			Diante disso, é possível considerar que a Geografia Médica nasceu com Hipócrates e que este influenciou muitos outros, como Celso, Areteo e Paracelso que também destacaram a importância do meio ambiente no surgimento e agravo das doenças. Esse último, suíço que viveu entre 1493 e 1541, afirmava que o médico, para ter conhecimento das doenças que afetam os povos, deveria ser um cosmógrafo.


			Na Renascença, com as grandes navegações e com as descobertas de novos países, diante da necessidade de fundação dos impérios coloniais entre os séculos XVI e XVII, os governantes dos países colonizadores passaram a incentivar o conhecimento das moléstias ali existentes (Sartori, 2000).


			O período seguinte (séculos XVIII e XIX) foi marcado pelo surgimento das “topografias médicas”, com o desenvolvimento da “cartografia médica” cuja finalidade era entender uma série de fenômenos epidêmicos nos Estados Unidos e na Inglaterra. Assim, passaram a ser produzidas cartas com indicadores de risco das doenças em função de fatores físicos e sociodemográficos. Foi também nessa época que se observou um melhor conhecimento da geografia do Velho e do Novo Mundo e, com base em numerosas obras de medicina tropical, de epidemiologia e de outras atividades correlatas, surgiram artigos e livros em que a geografia das doenças era vista de forma sintética, como foi o caso das obras de Hoffmann (1746), Finke (1792; 1795), Schnurrer (1813), Hasper (1831), Isensee (1833), Boudin (1843; 1857), Fuchs (1835), Lombard (1877; 1880), Bordier (1884), Davidson (1892), entre outras específicas de certas regiões e países (Sartori, 2000).


			Para Santana (2014), o auge da Geografia Médica se deu no século XIX e nas primeiras décadas do século XX. Desta forma, com base em obras publicadas nesse período, pode-se dividir seu desenvolvimento em duas fases distintas: uma que compreende o período entre o início do século XIX e a primeira metade do século XX; e outra, seguinte, que se inicia a partir da década de 1950.


			O espaço surgiu de forma mais sistemática no campo da saúde no século XVIII, em 1792, no trabalho de Ludwing Finke, An attempt at a general medical-practical geography, considerado um marco da Geografia Médica, pois foi a primeira obra de vulto sobre o tema na era moderna. Nela, Finke divide a Geografia Médica em três partes: a geografia das doenças, a geografia da nutrição e a geografia da atenção médica (Barrett, 1993).


			Ainda que sua produção se enquadre na corrente que buscava a origem das doenças em uma única causa, Finke chegou a afirmar que a busca de uma única causa não mais respondia à complexidade do mundo. Retomou-se, então, a antiga visão dos gregos, mas com uma nova perspectiva, que começou a ser denominada de ‘empirismo neo-hipocrático’, segundo a qual somente uma rigorosa observação do mundo poderia resultar no entendimento das causas das doenças. Isso acabou por impulsionar novamente o interesse pelas topografias médicas (Barrett, op. cit.).


			Se a preocupação com a distribuição das doenças e o ambiente parece lógica na Europa de então, não se pode afirmar o mesmo sobre a distribuição dos serviços de saúde. É também por isso que a obra de Finke foi inovadora, devendo ser contextualizada no momento histórico tido como a primeira etapa na formação da medicina social: a medicina do Estado.


			Embora já existissem registros de mortalidade e natalidade na França e na Inglaterra, esses tinham um caráter apenas censitário, o que não acontecia na Alemanha, onde foi constituído, então, um elaborado sistema de informação e controle de morbidade, mortalidade, natalidade, supervisão de boticários, parteiras e cirurgiões, além do monitoramento da qualidade das fontes de água, estreitamente vinculado às políticas de saúde (Bousquat; Cohn, 2004).


			Para Bousquat e Cohn (op. cit.), a busca pela identificação dos fatores envolvidos na origem das enfermidades acabou resultando na criação do que pode ser o primeiro sistema de atenção à saúde. Isso, por sua vez, levou ao surgimento dos primeiros inquéritos regionais ou topografias médicas dos vários distritos e cidades alemãs.


			Nesse período, a concepção do processo saúde-doença vigente remetia à teoria miasmática, que postulava que vapores tóxicos emitidos por matéria em decomposição – os “miasmas” – eram transportados de um lugar a outro pela atmosfera, levando consigo doenças contagiosas que eram transmitidas às pessoas. Assim, as condições atmosféricas assumiam importante papel na propagação das doenças.


			Em 1843, Boudin publicou a obra Ensaios de geografia médica, mostrando que as doenças e a morte variam de acordo com o clima e o solo, bem como que as diversas manifestações de vida e de morte, de saúde e de moléstia, constituem o objeto especial da medicina geográfica (Lacaz et al., 1972). Apesar de enfatizar mais a abordagem médica, Boudin, que já dava um tratamento espacial aos dados obtidos, afirmava que o homem não vivia sob as mesmas influências nas diversas partes do mundo e, por isso, vinculava a saúde às condições ambientais da região (Mazetto, 2001).


			Segundo Pessôa (1978 apud Sartori, 2000), data de 1860 a mais importante obra da época “pré-pastoriana”, denominada Habdbuck der Historisch Geographischen Pathologie, que ressalta a importância da situação geográfica, do clima, da altitude, do solo, das estações e das condições de vida para o surgimento de diversas patologias.


			Ainda no século XIX, surgiu a nosologia geográfica, que parecia mais voltada à doença do que à Geografia. Seu objetivo principal era explorar enfermidades recorrentes em suas modificações encontradas nas diferentes regiões e nos diferentes grupos humanos e, secundariamente, investigar as doenças peculiares a muitas regiões ou populações a fim de adicioná-las à lista das que existiam, tornando possível a elaboração de leis de validade geral.


			Na Inglaterra, ao final do século XIX, estudiosos da área médica realizaram trabalhos pioneiros a partir do mapeamento da incidência de doenças infecciosas. Dentre eles, destaca-se John Snow, considerado o pai da epidemiologia moderna.


			Em 1849, Snow apresentou a hipótese de que o cólera era transmitido mediante a ingestão de uma “matéria mórbida” invisível ao olho humano e que tal “matéria” acabava chegando às águas do Tâmisa. Em 1854, publicou trabalho demonstrando graficamente a relação espacial entre as mortes por cólera e o consumo de águas contaminadas proveniente de uma determinada bomba d’água. Contudo, sua teoria só foi aceita anos depois, quando houve nova epidemia de cólera em Londres e após Louis Pasteur ter demostrado que são os microrganismos presentes no ambiente (e não os “miasmas”) os verdadeiros causadores das doenças transmissíveis (Cerda L.; Valdívia C., 2007).


			A Geografia Médica desenvolvida no final do século XIX até a primeira metade do século XX iniciou um novo período em consequência de uma revolução científica, não só no campo da Geografia, mas também entre aqueles das ciências da vida, qual seja a “revolução pasteuriana”, fruto das revelações de Pasteur (1867), e também das de Koch (1865)4 e de Fleming (1929), este último com a descoberta da penicilina, que passou a ter grande importância na medicina curativa.


			Como consequência disso, passou-se a dar pouca importância a vários outros fatores causadores de doenças, como a influência da natureza sobre o homem, e isto conduziu a uma estagnação no que diz respeito à compreensão da dinâmica das doenças e às causas de sua distribuição geográfica. Isso pode explicar o declínio das importantes obras de Geografia Médica durante os 50 anos de progressos da microbiologia e da imunologia (Pessôa, 1978 apud Sartori, 2000).


			Até o início do século XX, os trabalhos de Geografia Médica eram feitos por médicos, sob o foco da Medicina e utilizando a Geografia apenas como ciência auxiliar e a Cartografia como instrumento. Ainda assim, durante algumas décadas o ramo da Medicina que procurava compreender as interações do homem com o ambiente foi abandonado.


			Contudo, foi neste período que se destacaram alguns geógrafos franceses, como Piery e Max Sorre, e médicos-geógrafos, como Jacques May, que desenvolveu, expandiu e difundiu os princípios e conceitos de Sorre nos Estados Unidos, dando-lhe dimensão internacional.


			Em artigo publicado em 1933, Sorre discorre sobre os complexos patogênicos e a Geografia Médica e em 1943, no já mencionado livro Les Fondements de la Géographie Humaine, retoma a noção de “complexos patogênicos”, dedicando um capítulo aos princípios gerais da Geografia Médica. Sua preocupação, entre outras, é estabelecer os métodos de pesquisa a serem utilizados, visto que cada região caracteriza-se por uma associação de endemias ou de epidemias que estão ligadas ao restante de suas características geográficas (físicas, biológicas e humanas).


			Segundo Sorre (1951), a explicação científica da distribuição dos complexos patogênicos está no conhecimento das leis relacionadas com o meio. Sorre (op. cit) aponta, ainda, a importância da cartografia, utilizando a superposição de cartas contendo dados climáticos sobre outras com a distribuição das manifestações endêmicas e epidêmicas da malária. Para Sobral (1988), um dos principais problemas para a elaboração de cartas seria a não existência de dados ou a falta de credibilidade das estatísticas de morbidade e mortalidade disponíveis.


			A definição sorriana de meio é importante por destacar características como complexidade, dinamismo e correlação. Além disso, reforça a ideia de que o estudo da composição da atmosfera e do clima deve ser feito conjuntamente e insiste no fato de que o que interessa são os aspectos biológicos do assunto e não a repetição do que se pode encontrar em qualquer tratado de meteorologia ou de climatologia.


			No Brasil, inicialmente, não foram muitos aqueles que se dedicaram à Geografia Médica, mas os poucos que o fizeram eram médicos, epidemiologistas, sanitaristas ou até mesmo botânicos e, alguns deles, estrangeiros. 


			O primeiro tratado brasileiro de Geografia Médica foi escrito por José Francisco Xavier Sigaud, geógrafo-médico francês que publicou, em 1844, Du climat et des maladies du Brèsil ou statistique médicale de cet empire, obra dividida em quatro partes: a primeira trata do clima; a segunda, da Geografia Médica; a terceira, de patologia intertropical; e a quarta, da estatística médica (Lacaz et al., 1972).


			Vários médicos pesquisaram doenças em todo o Brasil, relacionando-as às condições ambientais dos lugares e, já na primeira metade do século XX, havia preocupação mais evidente com a distribuição geográfica das doenças.


			Em 1910, Victor Godinho publicou na Revista Médica de São Paulo o relatório intitulado “Geografia Médica e Climatologia do Estado de São Paulo”, que, para ele, foi a primeira tentativa de publicação de uma Geografia Médica do Brasil (Sobral, 1988). Em 1946, foi publicado o livro Geografia da Fome, de Josué de Castro, tido como uma grande contribuição à Geografia Médica, pois apresenta o mapeamento de diversas enfermidades causadas pela subnutrição no Brasil, além de tratar dos diversos fatores envolvidos nessa distribuição espacial.


			Na década de 1950, com o surgimento da Organização Mundial de Saúde, a saúde passa a ser definida como “um estado de bem-estar completo, físico, mental e social e não simplesmente ausência de doença ou de enfermidade” (Sartori, 2000, p. 42). Assim, a saúde adquire uma dimensão cultural e social, reforçada nos anos de 1960 pela emergência da noção de meio ambiente e de seu corolário, a qualidade de vida.


			O período que se encerra nas décadas de 1950-1960 foi marcado pela influência da produção alemã e francesa. Contudo, segundo Lacaz et al. (1972), nesse período, a criação do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo, em 1959, teve como um dos principais objetivos o incentivo à pesquisa sobre Geografia Médica no Brasil. Entretanto, para Sobral (op. cit.), seria mais apropriado chamar esse campo do conhecimento de Medicina Ambiental, pois, durante muito tempo, foi objeto de trabalho de médicos sanitaristas, que estudaram incansavelmente as doenças típicas dos trópicos, procurando determinar sua área de ocorrência por meio da análise de condições ecológicas favoráveis ao desenvolvimento dos patógenos e vetores.


			Lacaz et al. (op. cit.) ressalta a importância da Geografia, porém, ainda não fica clara a interação dos conhecimentos médicos com os geográficos, visto que os geógrafos que ali contribuíram realizaram meras descrições dos aspectos físicos do meio, enquanto os médicos, fizeram o mesmo com as doenças, acrescentando apenas alguns fatores ambientais que influem em sua ocorrência.


			Cabe lembrar que o trabalho de Lacaz et al. (op. cit.) vincula-se ao projeto de desenvolvimento brasileiro baseado na expansão das fronteiras demográfica e econômica, reforçando o argumento de Sobral (op. cit.) acerca das finalidades utilitárias (econômicas e políticas) da Geografia Médica, que também já serviu como instrumento para justificar e facilitar a ocupação e a dominação de vários lugares.


			A partir da década de 1970, o campo de pesquisa da Geografia Médica expandiu-se, o que pode ser explicado em função da retomada do interesse pela análise de problemas de saúde relacionados ao meio ambiente, mediante o aumento da resistência dos patógenos e vetores, ao mesmo tempo em que surgiam novas doenças, algumas ligadas ao modo de vida do mundo ocidental e outras a perturbações provocadas pelo homem. A Geografia, então, não só deixou de ser apenas uma ciência auxiliar da Medicina, mas também os próprios geógrafos passaram, a partir dessa época, a realizar estudos de Geografia Médica (Sartori, 2000).


			Em 1972, foi publicada uma coletânea de artigos de geógrafos no livro Medical Geography, Techiniques and Field Studies. Nela, os autores, em sua maioria ingleses, correlacionam conceitos geográficos de distribuição espacial com a ocorrência e a difusão de doenças ou com a localização de serviços médicos (Sobral, 1988).


			Nos Estados Unidos, o geógrafo e médico Jacques May, preocupou-se com as influências culturais e ambientais da distribuição das principais doenças infecciosas e, ainda, com a Geografia da Nutrição (Mazetto, 2001). Os trabalhos de May possibilitaram entender que a Geografia Médica não deve lidar apenas com a simples distribuição e difusão espacial das doenças, mas, sim, com os fatores ambientais de ordem social e com sua interferência sobre a saúde humana.


			Sob essa influência, a partir da década de 1970, ocorreram encontros científicos para a apresentação e discussão de trabalhos sobre o tema em questão, dentre os quais destaca-se o 1º Simpósio em Geografia da Saúde e das Doenças (1974), nos Estados Unidos, com maioria de participantes médicos, bem como o 2º Simpósio (1980), desta vez com maior presença de geógrafos.


			Desde a década de 1960, os estudos de Geografia Médica podiam ser divididos em quatro grandes eixos: análise dos padrões de distribuição espacial e temporal das doenças; mapeamentos; ecologia das doenças; e aplicação de conceitos geográficos ao planejamento para localização e administração de serviços de assistência médico-hospitalar (Mayer, 1984). Tais objetos de estudo, ou seja, a distribuição geográfica e a ecologia das doenças, são os mesmos apontados, algumas décadas antes, por Sorre (1933, 1951).


			No Brasil, entre os estudos de Geografia Médica realizados nas últimas três décadas, merecem destaque as teses de doutoramento de Sobral (op. cit.) e Sartori (op. cit.), que apresentam contribuições metodológicas e resgatam a história e a evolução dos estudos nessa área, trazendo obras até então esquecidas ou mesmo desconhecidas por boa parte dos geógrafos.


			Sobral (op. cit.) verificou a existência de uma relação direta entre a poluição do ar e a prevalência de doenças respiratórias em crianças de três áreas da Grande São Paulo. Já a pesquisa de Sartori (op. cit.) baseia-se no binômio clima e percepção para avaliar as reações psicopatológicas observadas por habitantes da região de Santa Maria/RS às condições de tempo em que predomina o chamado “Vento Norte”.


			Outros geógrafos brasileiros, valendo-se da retomada da Geografia Médica, passaram a dedicar suas pesquisas a este ramo do conhecimento, resultando em grande número de dissertações de mestrado, teses de doutorado, livros e artigos publicados sobre o tema em questão. Nesse cenário, não sendo possível citar todos, merecem destaque os trabalhos de Ribeiro (1986, 1988, 2005), bem como as contribuições de Pitton5, Mendonça6, Guimarães7 e Lima8 ao desenvolvimento da Geografia Médica, ou da Saúde. Seja por meio das pesquisas que realizaram ou dos tantos trabalhos orientados em nível de pós-graduação, esses pesquisadores foram responsáveis por consolidar esse ramo da Geografia e pela formação de uma geração de geógrafos que se dedicam ao estudo das relações entre ambiente e saúde.


			Desde 2003, realiza-se no Brasil, a cada dois anos, o Simpósio Nacional de Geografia da Saúde. A primeira edição do evento marcou a retomada do interesse por parte dos geógrafos pela temática em questão, além de fomentar a reflexão e a discussão sobre os aspectos teóricos e metodológicos desse campo da Geografia.


			Na Europa, merecem destaque alguns autores, quais sejam: Solimene e Brugnoli (2000) e Solimene, Brugnoli e Minelli (2002), na Itália, que tratam de Meteorologia e Climatologia Médica, investigando a influência das condições atmosféricas sobre a saúde e o humor humano; Nogueira e Remoaldo (2010) e Santana (2005, 2014), que têm colocado Portugal no centro das pesquisas, discutindo, ainda, os próprios objetos de estudo da Geografia da Saúde; e os franceses Besancenot (1992, 2001, 2014), com trabalhos sobre e clima e saúde, e Salem (1995) com trabalhos sobre território em saúde9.


			A Climatologia Médica 


			Vários são os fatores que influenciam a saúde humana e atuam na determinação da incidência e da expansão de uma enfermidade, entre os quais é possível destacar o clima e as condições atmosféricas, que possuem grande significado e cuja importância varia de acordo com a doença em questão e com as características físicas, psicológicas e culturais de cada indivíduo.


			Em meados dos anos de 1770, na França, a Sociedade Real de Medicina solicitou que fossem observados as temperaturas e outros parâmetros atmosféricos (nebulosidade, umidade, pressão, precipitações e ventos) com o objetivo de evidenciar as consequências do tempo atmosférico sobre o avanço das epidemias. Foi assim que se criou, pela primeira vez, uma rede de observações meteorológicas (Besancenot, 2014).


			Tendo em vista que os primeiros trabalhos de Geografia Médica já consideravam as relações existentes entre o clima e algumas doenças, isso acabou resultando no surgimento da Climatologia Médica (ou Bioclimatologia) e da Meteorologia Médica (ou Biometeorologia10).


			A Climatologia Médica considera o clima como um fator determinante de efeitos favoráveis ou desfavoráveis sobre os seres humanos, ideia que já havia sido destacada por Hipócrates (Cairus, 2005), há mais de 2.500 anos, quando discorreu acerca dos efeitos das estações do ano sobre as doenças, demonstrando, ainda, clara percepção sobre variabilidade climática.


			As pesquisas sobre a influência do tempo e do clima na saúde humana tiveram maior expressão no Brasil a partir da década de 1920, quando Annes-Dias (1926; 1932; 1935) salientou a importância do clima em seus artigos de Meteorologia Clínica e Climatologia Médica e outros pesquisadores ofereceram suas contribuições, dentre os quais Sartori (2000) lembra Gonzaga (1925), Ferreira (1952) e Siqueira (1954).


			Sorre (1933) estabelece relações entre o clima regional e as doenças endêmicas, como a malária, descrevendo a distribuição de doenças infecciosas nas regiões tropicais e de doenças sociais (gripe e tuberculose) nas regiões de clima temperado. Ele evidencia a importância do meio ao afirmar, que 


			um dado complexo biológico com todas as suas características somente pode existir em lugares onde as condições do meio se mostrem propícias à manutenção de seu equilíbrio interno. O meio age diretamente sobre cada um dos seus elementos. (Sorre, 1933, p. 17, tradução nossa)


			Em outra obra, Sorre (1984) enfatiza a influência do meio sobre a saúde humana, particularmente das condições climáticas, destacando o papel dos elementos do clima no surgimento ou no agravo de diversas doenças.


			Pinna (1993) afirma que Climatologia Médica e Bioclimatologia são duas denominações equivalentes, ainda que a segunda tenha sido a que mais se afirmou na literatura científica internacional nas últimas décadas.


			No passado, havia a tendência de distinguir Biometeorologia e Bioclimatologia, atribuindo-se à primeira o objetivo de estudar os efeitos de determinadas situações meteorológicas sobre a saúde dos homens e à segunda as relações entre o homem e o clima, considerando este último como média das condições meteorológicas do ano (Sartori, op. cit.).


			Tendo em vista que procura estabelecer as relações entre a saúde humana e as condições do tempo e do clima, a Climatologia Médica pode ser considerada um ramo interdisciplinar entre climatologia e medicina, e muito tem se desenvolvido nos últimos anos, em função da rápida expansão da chamada medicina ambiental. 


			A Climatologia Médica, também chamada de Bioclimatologia Humana, estende-se, segundo Sartori (2000, p. 48), sobre duas grandes áreas do conhecimento: “o corpo humano – seu comportamento, emoções, humores, enfermidades e saúde – e o ambiente atmosférico – o ar, o tempo, o clima”. E para cada ser humano a influência do ambiente atmosférico representa uma experiência plural, mas com uma percepção singular. 


			Pagney e Lamarre (2002) afirmam que a Bioclimatologia Humana tem como finalidade o estudo das relações entre o clima e o homem do ponto de vista biológico, levando em conta a complexidade do organismo humano. 


			Schmidt (1994) afirma que o homem pode ser considerado um animal atmosférico, e não terrestre, pois tem mais contato com o ar, que totalmente o envolve, do que com a terra. Ele aponta que a Biometeorologia e a Bioclimatologia devem ser objetos de estudos diversos e propõe que os estudos sejam divididos em quatro segmentos, quais sejam: biometeorologia/bioclimatologia fisiológica; biometeorologia/bioclimatologia social; biometeorologia/bioclimatologia patológica; e biometeorologia/bioclimatologia urbana.


			Ao longo da história, é possível observar há muito tempo que a influência das condições atmosféricas no homem é considerada importante para sua saúde e seu bem-estar. Em grande parte dos estudos, a Bioclimatologia se confunde com a Geografia Médica, tendo em vista que esta teve sua expansão retraída pela revolução pasteuriana na Medicina, já mencionada, determinando, desta forma, o surgimento e o desenvolvimento de uma subdivisão da climatologia, em amplo desenvolvimento a partir do início do século XX.


			A expansão da Climatologia Médica, ocorrida a partir das últimas décadas do século XX, despertou a atenção também de estudiosos estranhos à área das ciências médicas. O grande interesse que atualmente tem se voltado a essa disciplina, especialmente na Europa e nos Estados Unidos, não deve permitir que se esqueça que durante um longo período, conforme já lembrava Sartori (op. cit.), a temática das relações entre o clima e a saúde humana não conseguia impor-se no plano da própria Climatologia.


			Com o surgimento da questão ambiental, que colocou em pauta as relações entre o homem e o ambiente, observou-se um aumento do interesse pela Climatologia Médica. Pinna (op. cit.) aponta o ano de 1970 como um marco, visto que foi o Ano da Natureza na Europa e, a partir dali, algumas disciplinas até então pouco estudadas tiveram grande impulso.


			Em virtude do rápido desenvolvimento industrial, a Bioclimatologia e a Geografia Médica viram-se diante de temas relativos a alterações atmosféricas e em outras esferas do ambiente. Desta forma, o pesquisador de hoje depara-se com uma nova situação, na qual a distribuição das doenças em relação ao clima não pode mais ser colocada apenas em termos de “geografia natural”, mas precisa levar em conta, ainda, o nível de tolerância do organismo à difusão de produtos tóxicos e partículas sólidas em suspensão (poeira, fuligem...).


			A bibliografia médica mostra que quando um indivíduo, até então bem adaptado ao seu ambiente físico, é submetido a uma mudança brusca deste ambiente, ele pode desenvolver, no interior do seu próprio organismo, uma “reação de estresse”, ou seja, uma resposta fisiológica e/ou psicológica de alarme e defesa frente à agressão. Isto explica o fato de o clima ser a causa do surgimento ou do agravamento de doenças e poder comprometer a saúde humana e animal.


			Em razão disso, Besancenot (1989) afirma que estudos dessa natureza devem buscar submeter as correlações já verificadas entre os dados climáticos e os clínicos a uma relação de causalidade. Para o autor, isso não tira o método geográfico da pesquisa, já que as correlações averiguadas numa certa área poderão servir de modelo para estudos comparativos com outros lugares, o que pode levar à construção de “mapas de risco”.


			Acerca dos complexos patogênicos, pode-se considerar a atmosfera como um “meio microbiano”, pois essa pode ser meio de transmissão de elementos patogênicos sem que haja a intervenção de um vetor. Além disso, é preciso estudar a presença de gases tóxicos e de elementos em suspensão no meio atmosférico com o intuito de estabelecer as devidas correlações entre o clima e as doenças nos humanos (Sorre, 1951).


			Ao analisar as causas das perturbações orgânicas nos seres humanos, Sorre (1984) afirma que, nos casos visivelmente relacionados aos tipos de tempo, é possível constatar que nenhum elemento climático isoladamente explica os casos de maneira satisfatória, já que as doenças resultam de um conjunto de fatores inter-relacionados e que fazem parte dos meios natural, vivo e social. Para ele, o meio natural é representado pelo meio climático, enquanto os meios vivo e social representam a ação geral do meio vivo, exercida por meio dos complexos patogênicos. Embora não se possa deixar de considerar os efeitos da insuficiência, do desequilíbrio ou da carência alimentar sobre a incidência das doenças, Sorre (1984) insiste que o clima, de uma maneira ou de outra, atua de forma direta ou indireta.


			Nos últimos anos do século XX, surgiram também pesquisas no campo da Biometeorologia, tendo em vista o avanço dos modelos de previsão de tempo e o interesse pelo estudo das doenças “meteorotrópicas”, ou seja, aquelas que costumam manifestar-se quando há uma mudança no tipo de tempo. O objetivo principal é poder prever quando ocorrerão as maiores incidências dessas enfermidades.


			Para isso, o foco são os ritmos biológicos, dos quais tratam Solimene e Brugnoli (2000) para explicar de que maneira as flutuações atmosféricas diárias e sazonais podem interferir no estado de saúde das pessoas. 


			Algumas pesquisas têm se voltado, ainda, para os efeitos do tempo e do clima no comportamento e no estado psicológico humano, configurando um novo campo na moderna Climatologia Médica.


			Solimene, Brugnoli e Minelli (2002), em seu livro intitulado Meteoropatie (...), tratam dos “males do tempo”, buscando estabelecer relações entre as condições atmosféricas e a saúde humana. Os autores, que são médicos, apresentam uma classificação de síndromes meteoropáticas, como a síndrome da ventania local e a síndrome sazonal, que ocorre na passagem de uma estação do ano para outra, e sugerem terapias naturais para a cura dessas patologias.


			Em virtude do crescimento urbano, várias têm sido as pesquisas relacionadas aos efeitos da poluição do ar na saúde humana, realizadas tanto por geógrafos quanto por médicos (Sobral, 1988; Duchiade, 1992; Castro, 2000; Jasinski, Pereira, Braga, 2011; Gouveia et al., 2003; Freitas et al. 2004).


			Finalmente, em 1994, foram criados grupos de estudos ligados à International Society of Biometeorology, que acabam por apontar a estreita ligação entre Biometeorologia e a Bioclimatologia. Esses grupos não apenas representaram as pesquisas realizadas à época, mas também projetaram temáticas para o futuro, como: clima e qualidade do ar; clima, morbidade e mortalidade; ciclos biológicos e fotoperiodicidade; mecanismos de adaptação; adaptações humanas a ambientes extremos; bioeletricidade e biomagnetismo; aplicações e limitações da mudança de clima; percepção climática e tomada de decisão (Sartori, 2000).


			As influências das condições de tempo e clima na saúde humana à luz da Climatologia


			Muitas doenças conhecidas da medicina estão ligadas às condições de tempo e, por isso, são chamadas de meteorotrópicas, sendo classificadas, de acordo com Solimene, Brugnoli e Minelli (2002), da seguinte forma:


 
 

			• Doenças com condicionamento sazonal (resfriados); 


			• Doenças induzidas pela radiação (queimadura de sol, enxaqueca);


			• Doenças infecciosas (gripe, sarampo, rubéola); 


			• Distúrbios do hipotálamo (termorregulador)11.


 
 

			Grande parte das associações entre tempo/clima e as doenças é meramente estatística, levando em conta somente o estado médio da atmosfera num determinado período. Entretanto, médicos europeus e pesquisadores latino-americanos, entre os quais destacam-se os brasileiros, têm buscado entender a incidência de algumas doenças a partir da influência dos tipos de tempo, considerados na inter-relação dos elementos climáticos.


			Alguns mecanismos das ações ainda não são bem conhecidos, contudo, a grande dificuldade para os pesquisadores brasileiros realizarem investigações que revelem tais correlações refere-se ao armazenamento e à disponibilidade de dados no sistema de saúde, seja público ou privado, que ainda não se mostra eficaz o suficiente para apontar resultados tidos como ideais. Esse é o caso das doenças do aparelho respiratório e do sistema circulatório, que não apresentam dados tabulados em nível diário na maioria das unidades de saúde do país, o que dificulta estabelecer relações entre as enfermidades e os diferentes tipos de tempo. Além disso, é importante lembrar o papel da predisposição individual às respostas para as mudanças de tempo.


			Ainda assim, levando-se em conta que os fenômenos vitais costumam seguir um ritmo regular cotidiano ou periódico e, ainda, o conhecimento das ciências médicas sobre diversos sistemas do corpo humano, é possível estabelecer relações entre as variáveis do clima e a saúde, como é o caso do conforto térmico. Quando o corpo humano não consegue equilibrar-se com a temperatura do ambiente onde o indivíduo se encontra, imediatamente o organismo altera sua condição térmica por meio de um processo de regulação da temperatura realizado pelo hipotálamo (Pagnossin; Buriol; Graciolli, 2001).


			As temperaturas exercem notada influência sobre o organismo humano. O calor propicia a multiplicação de germes, reduz a secreção gástrica, diminui as reações de defesa orgânica e favorece bastante as doenças infecciosas intestinais, enquanto o frio pode causar alguns efeitos locais agudos e agravar determinadas enfermidades como, por exemplo, as doenças reumáticas.


			O meteorologista brasileiro Serra (1974 apud Sartori, 2000) apresentou a relação entre doenças e o tempo e o clima em um artigo sobre Climatologia Médica. Apesar do empirismo, o trabalho pioneiro salienta a profunda influência que os fatores climáticos exercem sobre o metabolismo humano.


			Sartori e Farinha (2000) constataram, em pesquisa realizada na região de Santa Maria-RS, que ocorre aumento do número de casos de doenças do aparelho respiratório no período mais frio do ano, quando, segundo as autoras, a influência de certos elementos climáticos (chuva, umidade, vento, temperatura, neblina) contribui para o enfraquecimento das funções orgânicas, tendendo a agravar as condições de reação e resistência, podendo ocasionar até a morte do indivíduo. 


			Várias pesquisas têm comprovado que as pessoas desempenham suas atividades profissionais de forma mais eficiente em ambientes confortáveis, livres de condições extremas de temperatura. Por outro lado, há trabalhos, como o de Baldini e Tavares (1985)12, que revelam também a capacidade de adaptação climática do ser humano, mesmo sob condições ambientais de temperaturas extremas, já que o organismo possui mecanismos para manter sua temperatura constante, independente do meio externo. Contudo, temperaturas extremas também ocasionam lesões térmicas, provocando os mecanismos termorreguladores no organismo e, por isso, ao desempenhar uma atividade o ideal é que a temperatura do ambiente se mantenha entre os níveis de conforto.


			Tais níveis podem variar de uma pessoa para outra, mas já existem trabalhos que apontam temperaturas consideradas ideais para que os indivíduos realizem atividades específicas, como o de Grandjean (1998) e Pagnossil, Buriol e Graciolli (2001).


			De modo geral, o tempo pode até não causar doença específica, mas tende a agravar aquelas existentes. No caso das doenças circulatórias e cardíacas, as estatísticas mostram que os ataques resultantes dessas doenças seguem um curso sazonal bastante pronunciado, tendo em vista que há um pico de mortes no meio do inverno. Além disso, durante as ondas de calor do verão, as pessoas com problema cardíaco tendem a ficar mais suscetíveis a falhas circulatórias relacionadas ao coração (Sartori, 2000; Pascoalino, 2013).


			No caso das doenças do aparelho respiratório, sua intensificação durante o inverno é descrita na literatura médica e já foi verificada em trabalhos como os de Serra (1974 apud Sartori, 2000), Sobral (1988), Sartori e Farinha (2000), Castro (2000) e Barros (2006). 


			Farinha e Sartori (op. cit.) correlacionaram as moléstias do aparelho respiratório com tipos de tempo, a partir de dados meteorológicos diários, imagens de satélites e registros, por faixas etárias, de internações e óbitos nos hospitais de Santa Maria/RS, entre 1987 e 1991. As autoras constataram que há elevações episódicas no número de casos de doenças respiratórias durante todo o ano, mas é no período de outono-inverno que se verificam as maiores ocorrências. 


			O trabalho de Castro (op. cit.), diferente do de Farinha e Sartori (op. cit.), estudou o aumento das doenças respiratórias durante o inverno, mas associando tal fato ao aumento da poluição na cidade de Rio Claro/SP nessa época do ano.


			Barros (2006) aponta para o Distrito Federal, que quando ocorrem quedas bruscas da temperatura e da umidade relativa do ar, ou seja, no inverno, já é esperado o aumento do número de casos de doenças respiratórias, sendo frequentes os alertas na imprensa. Contudo, o aumento dos casos de doenças respiratórias se dá também no período do outono e associa-se a determinados tipos de tempo.


			Não é possível elencar todos os trabalhos de grande relevância realizados no campo das relações entre clima e saúde, contudo, convém apontar os temas de pesquisa que têm estado em evidência nos últimos anos: dengue; vulnerabilidade e riscos mediante eventos extremos; impactos das mudanças climáticas sobre a saúde humana; poluição atmosférica como fator de agravo de morbidade e mortalidade.


			Considerações finais


			Parece ser fato incontestável que o clima é um fator condicionante da saúde humana. Ainda assim, compreender as relações e estabelecer correlações entre doenças e os elementos atmosféricos ainda é algo bastante complexo, visto que a Climatologia Médica precisa recorrer às competências de diversas outras áreas do conhecimento, muitas vezes pouco habituadas a trabalharem em conjunto. Contudo, mesmo que se saiba que os elementos meteorológicos não são as únicas variáveis que influenciam no metabolismo humano e que há que se considerar outros aspectos (fisiológicos, psicológicos, modo de vida...), não cabe ao geógrafo dar conta de todos eles.


			A importância de estudos que relacionem as variações atmosféricas ao comportamento e à saúde humana reside no fato que a atmosfera é, talvez, a esfera do Globo com a qual o homem tem mais contato e que, portanto, o afeta bastante. Assim, identificar os tipos de tempo que possam ser responsáveis pelo aumento ou pela diminuição de determinadas doenças pode auxiliar na elaboração de políticas públicas voltadas tanto para os serviços de atenção à saúde como para o planejamento urbano, no sentido de pensar em soluções para problemas que podem favorecer o surgimento ou o agravo de uma série de doenças.


			É necessário o confronto das informações médicas com as meteorológicas, a fim de comprovar-se a sazonalidade das doenças, bem como identificar tipos de tempo aos quais estas estejam associadas. Para isso, nos últimos anos, os estudos sobre clima e saúde têm buscado compreender melhor o papel da vulnerabilidade nessa relação.


			Finalmente, cabe lembrar que muitos autores, sejam da Geografia ou das áreas mais diretamente ligadas à saúde, não foram aqui citados, mas não por serem menos importantes, e aqueles citados não foram explorados com a devida profundidade, mas espera-se que esta breve reflexão teórica possa ter indicado fontes e até apontado alguns subsídios para a escolha de bases teóricas para pesquisas sobre clima e saúde.
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					10.  A expressão meteorologia médica aparece pela primeira vez em 1869. No ano seguinte, fala-se em climatologia médica e os dois termos passam a coexistir (Besancenot, 2014, p. 6).


				


				

					11.  O hipotálamo atua como um termostato fisiológico, dissipando o calor através das terminações nervosas do organismo, fazendo uso da corrente sanguínea para que o corpo esteja em equilíbrio térmico (Pagnossin; Buriol; Graciolli, 2001).


				


				

					12.  Baldini e Tavares (1985) analisaram a influência do conforto térmico em salas de aula sobre o aproveitamento escolar dos alunos.
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